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Sócio da Justen, Pereira, Oliveira e Talamini 
 

Os  reflexos  diretos  das  patologias  decorrentes  do  COVID‐19  e  das  políticas 
adotadas  para  combater  a  pandemia  afetam  de  modo  significativo  a  atividade 
administrativa  estatal.  Isso  envolve  uma  pluralidade  de  questões  no  âmbito  de 
contratações administrativas em curso de execução e que vierem a ser pactuadas para 
fazer face ao problema.  
 
1) Ainda o dever de planejamento: a previsão de soluções adequadas 

 A  relevância  das  dificuldades  enfrentadas  e  a  dimensão  dos  riscos  de  saúde 
pública  exigem  providências  imediatas,  destinadas  a  evitar  a  difusão  da  doença  e  a 
reduzir  o  ritmo  das  contaminações.  Isso  significa  uma  pluralidade  de  providências 
relacionadas  direta  ou  indiretamente  com  a  pandemia.  Existem  múltiplas  outras 
necessidades estatais e privadas, que demandam a continuidade da atuação do Poder 
Público. 

Isso  significa que o dever de planejamento exige  a  antecipação das  soluções  a 
serem adotadas relativamente a ambos os setores. 
 
2)  A escassez de recursos estatais e a sua alocação adequada 

O problema da escassez de recursos públicos adquire gravidade ainda mais séria 
em  vista  do  estabelecimento  da  pandemia.  Por  um  lado,  podem‐se  estimar  gastos 
públicos  específicos,  até  então  não  previstos,  para  prevenção  e  tratamento  das 
moléstias  e  de  outros  problemas  derivados.  Por  outro  lado,  ocorrerá  a  redução  das 
receitas públicas, decorrente da estagnação da atividade econômica em geral.  

Por decorrência, é indispensável que a Administração organize‐se para enfrentar 
as  dificuldades,  nas  diversas  áreas  e  setores. As  tarefas  devem  ser  organizadas  e  os 
recursos  humanos  alocados  de  modo  compatível  com  as  circunstâncias  a  serem 
enfrentadas. 

Isso  envolve  uma  avaliação  de  prioridades,  segundo  o  princípio  da 
proporcionalidade.  

 
3) A vedação à omissão da Administração Pública 

Em  qualquer  caso,  não  se  admite  a  omissão  da  Administração  Pública.  Essa 
imposição  se  verifica  não  apenas  às  providências  diretamente  relacionadas  com  o 
combate à pandemia. Também incide quanto às demais atividades administrativas.  

O dever de planejamento não se circunscreve às questões emergenciais. Abrange 
a avaliação das perspectivas futuras quanto à generalidade das implicações decorrentes 
da crise. Em outras palavras: há muitos contratos administrativos em curso e cabe ao 
Poder  Público  adotar  medidas  específicas  e  adequadas  relativamente  a  eles.  É 
indispensável  avaliar  as  perspectivas  futuras  quanto  à  sua  execução,  identificar  as 
soluções viáveis e adotar as decisões que a situação exigir.  
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4) A distinção entre atuação relacionada e não relacionada à pandemia  
É  relevante diferenciar  as  atuações  administrativas  diretamente  relacionadas  à 

pandemia e aquelas que não o sejam.  
O atendimento direto à pandemia é uma prioridade. Isso significa a alocação de 

pessoal e de recursos para esse fim. Mas se pode estimar que nem todos os agentes 
públicos serão vinculados ao combate à pandemia. Aliás, até se pode estimar que os 
integrantes dos grupos de riscos devem ser resguardados. 

Basta considerar que uma das providências necessárias ao combate à crise foi a 
suspensão de atividades presenciais e o trabalho em domicílio.  

Isso não significa, no entanto, a ausência de continuidade da atuação funcional 
desses  servidores.  Portanto,  existe  uma parcela  significativa da  força de  trabalho da 
Administração  Pública  que  se  encontra  disponível  para  manter  o  desempenho  das 
atividades funcionais – ainda que à distância.  

Esse  contingente  de  agentes  estatais  deve  manter  (ou  assumir)  funções 
relacionadas  à  continuidade  das  atividades  administrativas,  não  relacionadas  com  o 
combate à pandemia.  

Não há cabimento em alocar uma parte dos recursos públicos para combater a 
pandemia  e  negligenciar  as  demais  atividades  administrativas,  especialmente 
considerando a existência de pessoal disponível para atuar  (ainda que em domicílio) 
nesses setores. 
 
5) Contratações administrativas relacionadas com a pandemia 

O enfrentamento à crise exige novas contratações administrativas, relacionadas 
aos  diversos  bens  e  serviços  pertinentes.  Essas  contratações  subordinar‐se‐ão  aos 
princípios  fundamentais  aplicáveis  genericamente,  às  regras  gerais  já existentes  e  às 
disposições específicas veiculadas a propósito da crise. 

Isso significa que a crise não autoriza contratações informais nem a ausência de 
observância das regras pertinentes – exceto em caso de emergência insuperável.  
 
5.1) Emergências insuperáveis 

A  pandemia  pode  gerar  situações  de  atendimento  imediato,  insuscetível  de 
aguardar dias ou horas. Basta considerar a hipótese em que instalações ou serviços de 
terceiros sejam indispensáveis para tentar evitar o óbito de um sujeito ou para impedir 
a  disseminação do  vírus.  É  evidente que  as  regras  constitucionais,  que privilegiam o 
atendimento às necessidades coletivas e a realização do interesse público,  impõem a 
adoção  de  medidas  práticas  e  efetivas  por  parte  da  Administração  Pública, 
independentemente de formalização num processo administrativo burocrático. 

 A situação autoriza a ocupação de bem privado prevista no art. 5º, inc. XXV, da 
CF/88 (“no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade  particular,  assegurada  ao  proprietário  indenização  ulterior,  se  houver 
dano”).  

A Lei 13.979/2020 autorizou, entre as providências cabíveis, “requisição de bens 
e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento 
posterior de indenização justa” (art. 3º, inc. VII).  
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A regra somente pode abranger as hipóteses em que a emergência torne inviável 
a  adoção  das  formalidades  usualmente  adotadas.  Lembre‐se  que  o  dispositivo  não 
dispõe sobre um contrato administrativo. No caso, existe ato administrativo unilateral, 
que retrata o exercício de competência estatal anômala.  

A competência deve ser exercitada com grande cautela, tomando em vista que 
acarreta  o  sacrifício  dos  interesses  e  direitos  do  particular.  Aplica‐se  o  princípio  da 
proporcionalidade. Por um lado, não se admite a requisição de bens e serviços que não 
sejam adequados à satisfação da necessidade. Por outro lado, é vedado requisitar bens 
e  serviços  além do  estritamente necessário.  A  infração  a  esses  limites  configura  ato 
abusivo  da  autoridade  e  acarreta  não  apenas  uma  indenização  pela  requisição, mas 
também perdas e danos e a responsabilização do autor do abuso.  

Cabe à autoridade administrativa promover, tão logo possível, a formalização dos 
atos para documentar o ocorrido e para iniciar o processo administrativo orientado a 
apurar  a  justa  indenização.  A  omissão  dessas  providências,  uma  vez  atendida  a 
necessidade, configura grave infração à ordem jurídica e impõe a responsabilização do 
agente público.   
 
5.2) Nova hipótese de dispensa de licitação  

O art. 24,  inc.  IV, da Lei 8.666 prevê hipótese de dispensa de  licitação para fins 
emergenciais, quando o tempo necessário à implementação da licitação produz risco de 
danos irreparáveis.   

O art. 4º da Lei 13.979 instituiu uma hipótese específica de dispensa de licitação:  

“Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde 
destinados  ao  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância 
internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei”. 

A Lei exige a pertinência da contratação com o atendimento da “emergência de 
saúde pública”.  Essa  questão  envolve dois  desdobramentos. O primeiro  se  relaciona 
com o vínculo de pertinência entre a contratação e o atendimento, ainda que indireto, 
das necessidades relativas à pandemia. A hipótese normativa não abrange contratações 
que versem sobre satisfação de necessidades de outra ordem. 

O  segundo  se  refere  à questão da  “emergência”.  A  regra  legal  consagrou uma 
presunção  absoluta  de  urgência  na  formalização  da  contratação.  Não  é  preciso 
evidenciar  o  risco  produzido  pela  demora  na  formalização  da  licitação.  No  entanto, 
afigura‐se que alguma espécie de emergência deve existir para autorizar a dispensa. Um 
exemplo permite compreender a questão. O dispositivo legal não autoriza a dispensa de 
licitação para situação em que o efetivo fornecimento dos serviços ou produtos esteja 
previsto para ser executado em doze meses. Essa contratação não será adequada para 
enfrentar a emergência. 

Mas o dispositivo abarca inclusive obras públicas, de natureza definitiva. A alusão 
a “aquisição de serviços” abrange inclusive os serviços de engenharia. Caberia negar a 
viabilidade de contratação de “obras de engenharia”. Ainda que se possa reputar que o 
direito  brasileiro  diferencia  usualmente  os  conceitos  de  “obra”  e  “serviço  de 
engenharia”,  não  é  cabível  invocar  uma  interpretação  literal  em  vista  da  finalidade 
buscada pelo dispositivo.  
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Deve‐se  admitir  que  é  cabível  a  contratação  da  construção  de  instalações 
hospitalares indispensáveis ao tratamento dos doentes, a serem executadas em período 
de tempo muito reduzido. Não é admissível invocar uma distinção formal e abstrata para 
impedir  a  adoção  pelo  Estado  de  providências  materiais  necessárias  a  assegurar  a 
preservação da saúde e da vida humana.  

Anote‐se  que  a  regra  também  abrange  as  hipóteses  de  inviabilidade  de 
competição, em que os atributos do serviço ou do produto sejam fundamentais para a 
sua  contratação  pela  Administração  Pública.  Dito  de  outro  modo,  torna‐se 
desnecessário  invocar  a  inviabilidade  de  competição  –  ainda  que  ela  se  encontre 
presente – nos casos subsumíveis ao dispositivo examinado.  

A  contratação  direta  fundada  no  art.  4º  da  Lei  13.979  deve  ser  antecedida  e 
acompanhada das providências destinadas a evidenciar a sua compatibilidade com os 
princípios norteadores da atividade administrativa. As características do caso concreto 
influenciam  as  soluções  específicas  a  serem  implementadas.  Como  regra  geral,  a 
Administração deverá adotar todas as cautelas para obter a contratação mais vantajosa 
possível,  inclusive  promovendo  cotações  de  preços  e  produtos  entre  diversos 
fornecedores, mediante o uso dos  recursos  eletrônicos. Não  se exige a  aquisição do 
produto  com  o  menor  preço,  se  existirem  justificativas  para  selecionar  fornecedor 
diverso.  

Mas é indispensável a formalização da contratação, com a indicação dos motivos 
que fundamentaram a escolha realizada.   
 
6) Demais novas contratações administrativas  

A continuidade da atividade administrativa exige a realização de  licitações para 
novas  contratações.  No  entanto,  é  necessário  tomar  em  vista  os  possíveis  reflexos 
indiretos da pandemia sobre tais contratos. Algumas questões, dentre outras, devem 
ser objeto de consideração.  
 
6.1) A restrição dos recursos públicos 

Um primeiro aspecto se relaciona com o agravamento da escassez dos recursos 
públicos. Cabe à Administração avaliar a relevância das necessidades e das atividades a 
serem desenvolvidas. Insisto que isso não significa restringir a atuação administrativa 
apenas ao enfrentamento da pandemia.  

Por  exemplo,  existe  a  necessidade  de  fornecimento  de  medicamentos  para 
diversas outras patologias. Há doentes crônicos, que podem sofrer danos muito sérios 
sem o fornecimento de medicamentos por parte do SUS.  
 
6.2) A previsível dificuldade na execução da prestação  

A  pandemia  também  pode  acarretar  dificuldades  previsíveis  no  tocante  à 
execução  da  prestação  pelo  particular.  Uma  parcela  da  questão  se  relaciona  com 
insumos importados. A paralisação das atividades econômicas em outros países pode 
acarretar  a  impossibilidade  material  da  prestação.  Por  outro  lado,  verificou‐se  a 
acentuada desvalorização da moeda. Isso pode gerar a elevação do valor das ofertas em 
uma licitação.   
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6.3) A perspectiva de elevação do rigor das providências 
Outra  questão  relaciona‐se  com  a  perspectiva  de medidas mais  rigorosas  no 

combate  à  pandemia.  Existe  a  possibilidade  de  proibição  absoluta  de  circulação  de 
pessoas.  Se  tal  ocorrer,  será muito  problemática  (se  não  impossível)  a  execução  do 
contrato.  
 
6.4) Síntese 

A Administração  tem o dever  de  antecipar  a  efetiva  consumação das  variáveis 
acima indicadas, tal como de outras. A avaliação sobre a instauração de novas licitações 
ou da manutenção daquelas em curso deve tomar em vista as circunstâncias concretas 
e a ponderação entre os diversos valores em questão.  
 
7) Um ângulo jurídico inédito: solidariedade e isonomia 
  A  crise  verificada,  que  não  apresenta  precedentes  nas  últimas  décadas, 
acarretou uma grande quantidade de reflexos negativos, nos mais diversos segmentos 
da sociedade e da economia. 
 
7.1) A insuficiência dos institutos tradicionais de direito administrativo 
  Os  institutos  jurídicos  tradicionais do direito administrativo  são  incompatíveis 
com a complexidade da situação fática e a dimensão supraindividual das dificuldades. 
Mais  precisamente,  a  submissão  dos  fatos  a  esses  institutos  gera  distorções 
insuportáveis. 
 
7.2) A questão da solidariedade  
  Constata‐se  que  as  dificuldades  enfrentadas  pela  generalidade  da  população, 
nos  diversos  segmentos  da  sociedade,  colocam  em  questão  as  exigências  de 
solidariedade e de isonomia.  
  A  generalidade  da  sociedade  enfrenta  problemas  e  dificuldades  de  mesma 
natureza e de extensão similar. No entanto, alguns apresentam vulnerabilidade mais 
intensa  aos  problemas.  Assim  se  passa  na  dimensão  existencial:  há  pessoas  que  se 
encontram mais suscetíveis a danos irreparáveis do que outras. 
  Mas  há  também  vulnerabilidades  distintas  no  âmbito  econômico.  Certas 
atividades  foram  paralisadas  ou  sofreram  impactos  muito  negativos.  Essas 
vulnerabilidades  não  podem  ser  ignoradas,  até  mesmo  em  virtude  do  princípio  da 
solidariedade, que entranha a CF/88 e que se constitui em fundamento da existência da 
Nação.   
  Não se admite que a Nação e o Estado ignorem essas circunstâncias e pretendam 
remeter cada qual à própria sorte. A solidariedade exige o compartilhamento dos efeitos 
das limitações produzidas pela pandemia. 
 
7.3) A questão da isonomia 
  A  isonomia  exige  que  todos  os  sujeitos  componentes  da  Nação  arquem  em 
igualdade  de  condições,  na  medida  em  que  se  igualem  ou  se  desigualem,  com  as 
limitações  exigidas  para  enfrentar  a  pandemia  e  com  os  efeitos  (especialmente 
econômicos) dela decorrentes. 
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7.4) A aplicação direta dos princípios constitucionais aos contratos em curso  
  A disciplina  jurídica dos contratos  (inclusive em curso) deve ser submetida ao 
regime  jurídico  constitucional,  de  modo  direto.  As  providências  concretas  a  serem 
adotadas devem ser informadas pelos princípios da solidariedade e da isonomia. 
  Não se admite o posicionamento de que prevalece o texto literal de um contrato, 
ignorando‐se as circunstâncias concretas verificadas, que afetaram a existência, a rotina 
e os encargos de todos em sociedade.  
  Cabe  à  sociedade  suportar  os  efeitos  econômicos  nocivos  da  pandemia.  Isso 
significa  inclusive que os efeitos econômicos negativos relativamente à execução dos 
contratos administrativos em curso (e que vierem a ser mantidos) devem ser arcados 
pelo Estado – a quem incumbe promover a redistribuição desses encargos à sociedade.   
 
7.5) A aplicação dos institutos tradicionais 

As  considerações anteriores não  impedem a aplicação dos  institutos  típicos de 
direito  administrativo.  Como  se  disse,  tais  institutos  não  foram  concebidos  para 
situações como as ora existentes. A gravidade dos eventos e de seus efeitos ultrapassa 
largamente as concepções que dão identidade aos institutos tradicionais. 
 
8) Contratos administrativos em execução: caso fortuito ou de força maior 

Nesse contexto, os efeitos diretos e indiretos da pandemia podem configurar caso 
fortuito ou de força maior, conduzindo à alteração das condições contratuais originais 
ou à própria extinção dos contratos.  
 
8.1) A natureza extraordinária do evento 

A  excepcionalidade  da  ocorrência  e  a  gravidade  de  seus  efeitos  impedem  a 
invocação  de  argumentos  relacionados  à  “ordinariedade”  do  risco.  Ou  seja,  não  há 
cabimento em afirmar que o surgimento de um vírus, com efeitos nocivos relevantes, e 
a  sua  difusão  na  sociedade  são  eventos  “possíveis”  –  razão  pela  qual  caberia  ao 
particular arcar com os efeitos nocivos decorrentes. 

Evidentemente,  a  ordinariedade  do  risco  não  se  reduz  à  possibilidade  da 
ocorrência de um evento danoso. O aspecto fundamental reside na dimensão rotineira 
de ocorrências, o que permite a adoção de providências para impedir a sua consumação 
ou neutralizar os seus efeitos negativos.  
 
8.2) A relação de causalidade 

É  indispensável  evidenciar  a  relação  de  causalidade  entre  a  pandemia  e  a 
impossibilidade ou maior onerosidade quanto à execução do contrato. 
 
9) Contratos administrativos em execução: fato do príncipe 

A  impossibilidade  ou  dificuldade  diferenciada  quanto  à  execução  do  contrato 
pode decorrer também das medidas de cunho geral adotadas pelo Poder Público. 
 
9.1) As medidas de poder de polícia 

O  tema  se  relaciona  basicamente  com  providências  relacionadas  ao  poder  de 
polícia. Assim, por exemplo, pode vir a ocorrer a limitação e até mesmo a vedação ao 



 
 

7 

ingresso  ou  saída  de  pessoas  do  território  nacional  ou  de  sua  circulação  pelas  vias 
públicas.  Essas  providências  podem  traduzir  uma  determinação  estatal  proibindo 
condutas direta ou indiretamente necessárias à execução do contrato.  
 
9.2) A insuficiência do argumento do “interesse público” 

A  adoção  dessas  providências  fundar‐se‐á  necessariamente  na  preservação  do 
interesse  coletivo.  A  existência  do  interesse  público  assegura  a  validade  a  decisões 
restritivas editadas pelo Poder Público.  

Daí não se segue a inaplicabilidade dos mecanismos de tutela ao particular afetado 
de modo  acentuado  por  tais  providências.  A  figura  do  fato  do  príncipe  relaciona‐se 
precisamente a essas hipóteses, em que uma medida de natureza geral, adotada para 
melhor realizar o interesse público, afeta de modo muito oneroso um certo particular. 
Por  exemplo,  a  vedação  pelo  Estado  a  certas  condutas,  gerando  impossibilidade  ou 
onerosidade  diferenciada  quanto  à  execução  do  contrato,  afasta  a  configuração  do 
inadimplemento do particular.  
 
10) Ainda os efeitos indiretos (econômicos) da pandemia 

Há efeitos indiretos, aptos a afetar a execução de contratos de diversa natureza. 
São acontecimentos cuja consumação foi desencadeada pela pandemia, ainda que não 
se relacionem à dimensão patológica do fenômeno. 
 
10.1) A repercussão econômica da doença e das providências adotadas 

A  difusão  do  vírus  e  seus  efeitos  patológicos  sobre  a  população  afetada  e  o 
combate  para  prevenir  a  pandemia  produzem  repercussões  econômicas.  No  plano 
econômico, pode‐se aludir a uma crise tanto de oferta como de demanda. Isso afeta os 
diversos mercados, acarretando a redução do ritmo da atividade econômica e variações 
de preços.  
 
10.2) Os reflexos econômicos sobre as contratações  

Dentre os diversos efeitos econômicos verificados, alguns afetam os contratos 
em curso de execução, pactuados entre a Administração e terceiros. Há uma pluralidade 
de questões que podem ser referidas. 

Assim, cabe aludir à escassez de insumos, em virtude da paralisação da atividade 
de fornecedores (nacionais e estrangeiros). Isso tanto pode resultar na impossibilidade 
de execução da prestação em vista da indisponibilidade absoluta dos insumos como na 
elevação significativa dos preços.  

Outra questão se relaciona à redução da força de trabalho disponível, em virtude 
da necessidade de estada em domicílio ou, mesmo, pela difusão da doença. O tema 
compreende inclusive custos adicionais, relacionados à crise.  

Assim, por exemplo, deve‐se tomar em vista a decisão empresarial de dispensar 
a  presença  física  dos  seus  empregados,  com  a  manutenção  do  pagamento  da 
remuneração devida. Em muitos casos, essa medida é adotada de modo voluntário. Mas 
acarreta alteração dos custos para a execução da prestação.  

Um outro aspecto significativo envolve a variação cambial. Entre os efeitos mais 
significativos  da  crise,  encontra‐se  a  desvalorização  da  moeda  nacional,  em 
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porcentagens muito relevantes. Todas as contratações envolvendo custos em moeda 
estrangeira foram significativamente impactadas. A execução da prestação a cargo do 
particular tornou‐se muito mais onerosa do que o esperado e do que podia ser previsto.  
 
10.3) A dificuldade no enquadramento teórico  

Rigorosamente,  todas  essas  ocorrências  poderiam  ser  reputadas  como 
abrangidas  no  âmbito  do  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  quando  não  estivessem 
presentes os pressupostos do fato do príncipe.  

No  entanto,  alguém  poderia  contrapor  que  as  variações  de  custo  para  o 
particular contratado não se submetem de modo preciso no conceito de caso fortuito 
ou de força maior. Segundo esse enfoque, existiria uma questão de natureza econômica, 
relacionada com os preços e circunstâncias do mercado. 

Se esse for o entendimento prevalente, ter‐se‐á de admitir a configuração dos 
requisitos da teoria da imprevisão.  
 
10.4) A aplicação da teoria da imprevisão 

A  ocorrência  da  pandemia  não  era  previsível,  tal  como  também  era  inviável 
antever a dimensão dos reflexos econômicos que seriam produzidos. As contratações 
em  curso  de  execução  contemplaram  as  condições  de mercado  então  vigentes  e  as 
circunstâncias normais e ordinárias inerentes à atividade.  

Nenhum  particular  formulou  proposta  contemplando  remuneração  para  os 
custos econômicos desencadeados pela crise.  

Assim,  a  paralisação  da  atividade  de  fornecedores  (no  exterior  e  no  próprio 
Brasil) e a desvalorização relevante da moeda nacional são eventos extraordinários, cuja 
consumação é um efeito indireto da pandemia.  

Não  apenas  a  ocorrência  da  pandemia  era  um  evento  insuscetível  de 
previdência. Também o eram todas as implicações econômicas dela decorrentes, que 
estão a produzir tanto uma crise de oferta como de demanda.  
 
11) Contratos administrativos em execução: providências cabíveis 

As contratações em execução exigem avaliação por parte da Administração para 
adoção de providências apropriadas. 
 
11.1) A suspensão ou extinção do contrato  

A Administração dispõe do poder‐dever de adotar medidas específicas, previstas 
na legislação própria, em vista das circunstâncias verificadas. 

Se  a  Administração  identificar  a  ausência  de  condições  econômicas  para  o 
pagamento devido ao particular,  incumbe‐lhe determinar a suspensão temporária da 
execução contratual.  

Mas também poderá ser adotada a extinção de vínculo contratual por razões de 
conveniência, o que deverá ser devidamente fundamentado. Essa solução precisa ser 
adotada de  imediato, especialmente nos casos em que as circunstâncias  (tal  como a 
variação  cambial  significativa)  tornem  inconveniente  a  continuidade da  execução  do 
contrato. 
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 A Administração deve avaliar todos os impactos gerados e deliberar formalmente 
sobre manter, paralisar ou extinguir as contratações em curso. Não é admissível que a 
Administração seja omissa, receba a prestação e remeta a discussão sobre os efeitos da 
pandemia para o futuro.    
 
11.2) O reequilíbrio ou a extinção do contrato por razões alheias à vontade 

A  configuração de  caso  fortuito ou de  força maior,  de  fato do príncipe ou dos 
pressupostos da teoria da  imprevisão  imporá a extinção do contrato ou a adoção de 
providências para modificar  as  suas  condições,  com a  recomposição de  sua equação 
econômico‐financeira.  

Os  fundamentos  jurídicos aplicáveis  são distintos para contratação com pessoa 
integrante da Administração Pública titular de personalidade jurídica de direito público 
(Lei 8.666) ou com sociedade estatal empresária (Lei 13.303). 

Em caso de modificação do contrato, caberá aplicar o art. 65, inc. II, “d”, da Lei 
8.666 ou o art. 81, inc. VI, da Lei 13.303. 

A extinção do contrato será cabível nos termos do art. 78, incs. XII a XVII, da Lei 
8.666 ou do art. 478 do Código Civil (onerosidade excessiva).  
 
11.3) A adequação das práticas de fiscalização e recebimento do objeto 

Havendo  a  manutenção  do  contrato  (ainda  que  com  modificações),  caberá  à 
Administração  avaliar  a  adequação  das  práticas  previstas  para  fiscalização  e 
recebimento  do  objeto.  A  questão  poderá  resultar  até  mesmo  da  vedação  ao 
deslocamento do agente público para regiões ou áreas propícias ao contágio.  
 
12) O dever de boa‐fé objetiva 

O relacionamento entre as partes subordina‐se necessariamente ao dever de boa‐
fé objetiva.  
 
12.1) A lealdade com a parte adversa 

Isso  significa  que  cada  uma  das  partes  está  obrigada  a  se  conduzir  de  modo 
honesto, respeitoso e cauteloso relativamente aos interesses e direitos da outra parte. 

Portanto, não se admite a omissão de providências tempestivas a cargo de cada 
uma das partes  relativamente à execução do contrato, de modo a  impedir  (ou, pelo 
menos, reduzir) os danos aos interesses da outra parte. 
 
12.2) O dever de adoção de providências preventivas e mitigadoras 

A  boa‐fé  implica  o  dever  de  adotar  providências  preventivas  e mitigadoras  de 
efeitos danosos quanto à execução do contrato administrativo. Isso envolve a previsão 
quanto à necessidade de modificação das condições contratuais, inclusive para alterar 
o modo de execução do objeto. É evidente que esse dever versa sobre fatos previsíveis 
e de consequências estimáveis.   

Omitir‐se em examinar a dimensão dos reflexos da pandemia não é uma solução 
jurídica admissível, quer para a Administração, quer para o próprio particular. 
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12.3) O dever de comunicação tempestiva 
Cada parte tem o dever de comunicar à outra a ocorrência de eventos aptos a 

afetar a execução da própria prestação. Esse dever se aplica não apenas ao particular 
contratado,  mas  também  à  própria  Administração.  Essa  comunicação  deverá  ser 
formalizada no mais breve espaço de tempo. Configurar‐se‐á prática  ilícita se a parte 
aguardar  o  término  do  prazo  contratual  para  comunicar  a  ocorrência  de  eventos 
consumados muito tempo antes.  
 
12.4) O dever de exercício tempestivo de faculdades contratuais 

Outra manifestação da boa‐fé consiste no dever de exercitar tempestivamente as 
faculdades contratuais. Há o risco de a pandemia produzir obstáculos à execução das 
prestações contratuais. A parte afetada tem o dever não apenas de comunicar à outra 
a  ocorrência,  mas  também  de  exercitar  imediatamente  os  direitos  que  lhe  são 
assegurados.  Também haverá  infração  se  a parte diferir  para um momento  futuro  a 
faculdade  de  invocar  a  ocorrência  da  pandemia  para  afastar  a  aplicação  do  regime 
jurídico pertinente. 
 
12.5) A vedação à obtenção de vantagens indevidas 

Nenhuma das partes dispõe da faculdade de obter vantagem indevida em virtude 
da ocorrência da pandemia. Isso envolve, primeiramente, a relação de pertinência entre 
o efeito jurídico cogitado e a ocorrência do evento invocado. Por exemplo, a justificativa 
para o atraso na execução do contrato apenas pode ser admitida quando evidenciado 
que decorreu, ainda que indiretamente, da pandemia.  

Sob  outro  enfoque,  não  é  admissível  que  a  parte  obtenha  enriquecimento 
indevido às custas da outra.  Assim, não é lícito que a Administração se mantenha omissa 
durante  a  execução  do  contrato,  aguardando  a  conclusão  da  prestação  a  cargo  do 
particular  e,  na  sequência,  recuse‐se  a  realizar  o  pagamento  sob  o  argumento  da 
ausência  de  recursos  financeiros.  A  Administração  tinha  o  dever  de  promover  a 
suspensão da execução do contrato, ao constatar a previsível  inexistência  futura dos 
recursos para satisfazer o pagamento devido.  
 
13) Conclusão 

O  combate  à  pandemia  exige  providências  imediatas  e  urgentes  por  parte  da 
Administração, com a observância das formalidades e requisitos de planejamento que 
sejam compatíveis com as circunstâncias. 

Por  outro  lado,  isso  não  acarreta  a  extinção  de  muitas  outras  necessidades 
públicas e privadas, cuja satisfação é de responsabilidade do Estado.  

A gravidade dos acontecimentos demanda a conjugação de esforços e de recursos 
entre setor público e privado. Nesse contexto, é fundamental superar certas práticas 
reprováveis,  que  ignoram  a  dimensão  essencialmente  cooperativa  dos  contratos 
administrativos.  

  
  


